
 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 

Cria vagas para concurso público 

de Professores do Município de 

Mossoró e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ, Faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre a criação de cargo e ampliação 

do número de vagas dos Professores Municipais para fins de realização de concurso 

público. 

Art. 2º Fica criado o cargo de Professor de Atendimento Educacional 

Especializado, cujas atribuições devem ser inseridas no Anexo II da Lei Complementar 

nº 14, de 9 de maio de 2007, na forma do Anexo Único desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Ao cargo criado, nos termos do caput deste artigo, ficam 

garantidos os mesmos direitos e padrão remuneratório dos cargos dispostos na Lei 

Complementar n° 70, de 26 de abril de 2012, de forma proporcional ao nível de 

qualificação e atribuições, na forma dos critérios definidos no Anexo Único desta Lei 

Complementar.  

Art. 3º Ficam criadas 12 (doze) vagas para ocupação por concurso público de 

provimento de vagas de servidores efetivos dos cargos de Professor, distribuídos da 

seguinte forma: 

I - Professor de Português: 3 (três) vagas; 

II - Professor de Educação Física: 3 (três) vagas; 

III - Professor de Atendimento Educacional Especializado: 6 (seis) vagas. 

Art. 4° As despesas decorrentes do cumprimento da presente Lei 

Complementar correrão à conta de dotações próprias do orçamento anual e em regime de 

coparticipação com outros entes federados. 

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Mossoró/RN, 17 de novembro de 2023. 

 

 

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA 

PREFEITO DE MOSSORÓ 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO ÚNICO 

PERFIL DO CARGO 

CARGO QUALIFICAÇÃO ATRIBUIÇÕES BÁSICAS 

Professor de 

Atendimento 

Educacional 

Especializado 

Ensino Superior 

Completo em 

Educação Especial 

ou Ensino Superior 

Completo em 

licenciatura plena 

com pós-graduação 

lato sensu ou 

stricto sensu em 

Educação Especial 

ou Educação 

Inclusiva ou 

Atendimento 

Educacional 

Especializado, com 

diploma 

reconhecido pelo 

Ministério da 

Educação 

Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas das 

crianças/alunos público-alvo da Educação Especial; elaborar e executar o 

estudo de caso e Plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando 

a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade, sendo que o Plano deve ser construído em colaboração com os 

professores de sala regular, os supervisores pedagógicos, família e outros 

profissionais envolvidos no processo educacional da criança/aluno; organizar 

o tipo e o número de atendimentos das crianças/alunos na sala de recursos 

multifuncionais e Centro de Apoio ao Deficiente Visual (CADV); 

acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 

de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em 

outros ambientes das unidades de ensino; estabelecer parcerias com as áreas 

intersetoriais na elaboração de estratégias e na disponibilização de recursos de 

acessibilidade; orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos 

e de acessibilidade utilizados pela criança/aluno; ensinar e usar a tecnologia 

assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais das crianças/alunos, 

promovendo autonomia e participação; estabelecer articulação com os 

professores da sala de aula comum, visando à disponibilização dos serviços, 

dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem 

a participação das crianças/alunos nas atividades escolares; ensinar e orientar 

o uso da Comunicação Alternativa Aumentativa (CAA) para as 

crianças/alunos sem fala ou escrita funcional ou com comprometimento na 

comunicação e na habilidade de falar e/ou escrever; orientar os professores, 

os demais profissionais da Unidade de Ensino e família quanto ao uso e 

ampliação da CAA pelas crianças/alunos; colaborar com o professor de sala 

regular na elaboração do Plano Educacional Individualizado - PEI da 

criança/aluno em sala de aula elaboração regular articulando estratégias de 

acessibilidade ao currículo; e participar de organização, do acompanhamento 

e da avaliação das atividades pedagógicas com as crianças /alunos 

desenvolvidas, em conjunto com os demais professores da unidade 

educacional. 

 

  



 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Sras. Vereadoras; 

Srs. Vereadores, 

 

 

Nas inovações trazidas pela Lei Nacional n° 19.394, de 20 de dezembro de 

1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) o termo educação básica 

diz respeito aos quatorze anos de educação gratuita e compulsória, impostos pelo inciso 

I do art. 208 da Constituição da República Federativa do Brasil obrigando os pais, o 

Estado e o próprio indivíduo a um conjunto de responsabilidades para o desenvolvimento 

sob a perspectiva educacional deste último. 

E a LDB vai além, abrindo espaço para um conjunto descentralizado de 

atribuições dons entes federados, com financiamento da educação, regulamentações por 

meios de normas e outros comandos e autonomia de instituições frente aos governos as 

mantêm – como é o caso das universidades.  

No desenho do caminho escolar de uma pessoa até chegar à vida adulta, tem-

se o seu início com a pré-escola, depois ensino fundamental e ensino médio, como forma 

de garantir-lhe uma formação indispensável ao exercício da cidadania e ofertando-lhe o 

ferramental necessário para a carreira profissional escolhida.  

Ainda, ao contrário da educação que era ofertada em séculos passados, com 

a LDB a gestão escolar passou a ser articulada e organizada, de forma sequencial, 

sistematizada em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de 

períodos de estudos, grupos não-seriados, de acordo com a idade, na competência e em 

outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo 

de aprendizagem assim o recomendar.  

Assim como no restando da América Latina, a educação pública foi 

atravessada por uma cultura agrícola, escravocrata, desorganizada, elitista e seletiva, 

deixando com que somente os filhos dos mais ricos pudessem entrar para o sistema 

educacional regular da época.  

Para fins de comparação, a taxa de alfabetização na transição do Brasil-

Império para o Brasil República, em 1900, a taxa de alfabetização era de 35% da 

população, apenas. Com intuito de dar uniformização a segregação existente nos períodos 



 

 

anteriores, inscreveu-se no texto da Constituição de 1988 a escolarização universal, 

gratuita e compulsória. 

Anos mais tarde, com a promulgação da Emenda Constitucional n° 59, de 

2009, o Brasil mudou sua idade escolar obrigatória de 7 a 17 para 4 a 17 anos de idade, 

determinando também a prioridade às necessidades do ensino obrigatório, universalidade, 

garantia de um padrão de qualidade e equidade.  

Outro passo importante com a EC em questão, foi a obrigatoriedade da 

elaboração de planos de educação, feitos de forma articulada entre os entes federados 

(municípios, estados, Distrito Federal e União). Com isso, dentro dos objetivos do Plano 

Nacional de Educação - Lei Nacional n° 13.005, de 25 de junho de 2014 – está a Meta 

18, grifando-se de seu texto a Estratégia 18.1, tratando sobre a necessidade da 

estruturação da rede pública de educação básica com profissionais de cargos de 

provimento efetivo.  

E, justamente com intuito de reformar o arranjo de professores que compõe a 

educação básica municipal, tem-se o presente Projeto de Lei Complementar, dispondo 

sobre a criação do cargo de Professor de Atendimento Educacional especializado, além 

da ampliação do número de vagas para docentes efetivos, que hoje já existem, mas que, 

com passar dos anos e de acordo com o necessário aumento no número de estudantes, há 

urgência da sua ampliação.  

Para a compreensão dessa criação e ampliação, é necessário mensurar os 

cargos dispostos no presente texto, são eles: Professor de Educação Infantil, 1º ao 5º ano 

e Primeiro Segmento da Educação de Jovens e Adultos - EJA; Professor de Português; 

Professor de Matemática; Professor de História; Professor de Geografia; Professor de 

Ciências; Professor de Inglês; Professor de Educação Física; Professor de Ensino 

Religioso; Professor de Ensino da Arte; Professor de Atendimento Educacional 

Especializado. 

Nessa toada, não esquecendo das demais especialidades profissionais, 

importante destacar neste espaço o papel do Professor da Educação Infantil e do Professor 

de Atendimento Educacional Especializado, esse último cargo criado em razão da 

urgência do tema da inclusão de que trataremos mais à frente.  

Na primeira ênfase que fazemos, o Professor da Educação Infantil ganha força 

pelo papel constitucional implementado a partir de 1988 e do art. 29 da LDB. Sendo a 



 

 

pré-escola destinada a estudantes de 4 a 5 anos, acontecendo de forma obrigatória e a 

educação infantil para crianças de 0 a 4 anos, em caráter não-obrigatório.  

Feita a distinção, ganhou-se ampla discussão no debate e no regime jurídico 

do direito à educação o papel dos entes federados, com destaque para os municípios, essa 

fase escolar em específico, onde o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento 

do atendimento prioritário às crianças na educação infantil, em razão do que obriga o 

inciso IV do art. 208, que prever o gravame do Estado no oferecimento dessa modalidade 

de ensino. 

Nessa linha, a jurisprudência Tribunais Superiores referendou o entendimento 

construído de que a educação infantil figura como uma forma de garantia o mínimo 

essencial para as pessoas que estão nessa faixa etária, sendo obrigatório o oferecimento 

dessa modalidade e equiparando-o à mesma obrigação que tem os municípios com o 

ensino fundamental.  

Discorrendo sobre o Professor do Atendimento Educacional Especializado, é 

possível considera-lo como ponte essencial para o atendimento das necessidades que 

foram consolidadas por meio da Lei Nacional n° 12.764, de 2012 e pela Lei Nacional n° 

13.146, dispondo respectivamente sobre os direitos das Pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista e Pessoas com Deficiência.  

Dessa forma, a Educação Especial atuará, no Município de Mossoró, como 

forma de garantir a escolarização de crianças/alunos na rede regular de ensino, não 

suprimindo o convívio e a rotina com alunos sem deficiência, mas conferindo, através do 

Atendimento Educacional Especializado (que é um dos elementos que constitui a 

organização da Educação Especial na Rede Municipal de Ensino) caráter suplementar e 

complementar, amparada pela Resolução Nacional n° 4, de 2011 – da Câmara de 

Educação Básica, órgão do Conselho Nacional de Educação (CNE). 

Por seu turno, o Atendimento Educacional Especializado e os Profissionais 

de Educação Especial têm grande responsabilidade na implementação da Educação 

Especial, desenvolvendo atividades com estudantes com deficiência, Transtorno do 

Espectro Autista ou Superdotação e Altas Habilidades, por meio de prática pedagógicas 

que contribuam com a eliminação e superação de barreiras, ampliando o uso de estratégias 

e recursos de acessibilidade à aprendizagem, cumprido o objetivo da função 

complementar do Atendimento Educacional Especializado e também trabalhando com 



 

 

crianças/alunos com Altas Habilidades e Superdotação, preenchendo então, os requisitos 

para o Atendimento Educacional Especializado de forma suplementar. 

Assim, o Professor de Atendimento Educacional Especializado, articulando-

se com professor do ensino regular poderá oportunizar a participação da criança em sala 

de aula, realizando pesquisas e desenvolvendo produtos e materiais diversos, que 

ampliam suas habilidades e garantem o acesso aos recursos tecnológicos e materiais 

pedagógicos. 

São esses então, os elementos que contribuem para a necessidade da 

ampliação do número de vagas do quadro de Professores da Rede Municipal de Ensino 

de Mossoró e a criação de cargo de Professor de Atendimento Especializado, colaborando 

com o caminho da suplementação do número de docentes e a necessária pavimentação da 

inclusão na educação pública municipal. 

Por tudo exposto, encaminhamos a proposição que segue, com a certeza do 

melhor debate, apreciação e votação de seu texto, renovando os votos de estima e 

consideração por esse Poder Legislativo. 

Sem mais. 

Mossoró/RN, 17 de novembro de 2023. 

 

ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA  

PREFEITO DE MOSSORÓ  

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DE IMPACTO 
ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO Nº 012/2023

Em 16 de novembro de 2023



RELATÓRIO DE APURAÇÃO DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
DEMONSTRAÇÃO DAS PREMISSAS E METODOLOGIA  DE CÁLCULO REALIZADA

I – INTRODUÇÃO

A Contadoria-Geral da Prefeitura Municipal de Mossoró/RN, atendendo a 
determinação  da  Controladoria-Geral  do  Município  procede  com  a  análise  da 
situação  fiscal  do  Poder  Executivo  Municipal,  em  especial  quanto  ao 
comprometimento das Despesas de Pessoal  em relação a sua Receita  Corrente 
Líquida/RCL, visando elaborar o relatório de estimativa de impacto orçamentário-
financeiro previsto da Lei da Responsabilidade Fiscal/LRF (art. 16, inciso I).

Essa estimativa de impacto adotará a posição fiscal do ente, conforme os 
Relatórios de Gestão Fiscal/RGF, para que se possa avaliar a sua situação fiscal 
após a possível expansão do gasto com o aumento de vagas e criação de cargos na 
Lei Complementar n° 014 de 09 de maio de 2007.

Conforme memorial  apresentado  pelo  setor  de  Recursos Humanos da 
Secretaria Municipal  de Administração do município, as despesas salariais e dos 
encargos  sociais  e  trabalhistas  desses  novos  cargos/vagas  representarão 
mensalmente, o valor de R$ 76.578,62 (setenta e seis mil quinhentos e setenta e 
oito reais e sessenta e dois centavos), e anualmente, no valor de R$ 1.020.792,95 
(um milhão vinte mil setecentos e noventa e dois reais e noventa e cinco centavos), 
conforme descrição abaixo. 

RELAÇÃO DOS CARGOS E VAGAS A SEREM CRIADOS, COM SUAS 
REMUNERAÇÕES E ENCARGOS ADICIONAIS

CARGO ÁREA DE ATUAÇÃO DISCIPLINA ESPECÍFICA QUANTIDADE PROPOSTA VENCIMENTO BÁSICO (40H) PREVI (19,53%) VALOR POR CARGO VALOR TOTAL MENSAL VALOR TOTAL ANUAL
Português 3 5.338,87R$                                    1.042,68R$         6.381,55R$                  19.144,65R$                       255.198,24R$                  

Educação Física 3 5.338,87R$                                    1.042,68R$         6.381,55R$                  19.144,65R$                       255.198,24R$                  

Professor de Atendimento 
Educacional Especializado

1º ao 5º ano, I Segmento da Educação de Jovens e 
Adultos - EJA, 6º ao 9º ano e II Segmento da Educação 
de Jovens e Adultos - EJA

- 6 5.338,87R$                                    1.042,68R$         6.381,55R$                  38.289,31R$                       510.396,47R$                  

12 76.578,62R$                       1.020.792,95R$              

2024 2025 2026
R$ 76.578,62 R$ 76.578,62 R$ 76.578,62

R$ 612.628,93 R$ 1.020.792,95 R$ 1.020.792,95

EXERCICIO
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

MENSAL
ANUAL

Professor dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental

6º ao 9º ano e do II Segmento Segmento da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA)

TOTAL

Porém,  antes  dos cálculos,  vamos conhecer  os  dados fiscais  do  ente 
público, apurados no último RGF.



Receita Corrente Líquida 876.556.031,17R$   
Despesa com Pessoal e encargos sociais (46,73%) 407.805.546,53R$   
Limite máximo, segundo a LRF (54,00%) 471.288.212,55R$   
Limite prudencial, segundo a LRF (51,30%) 447.723.801,92R$   

Relatório de Gestão Fiscal/RGF
Período: 2º Quadrimestre de 2023

I.  As  despesas  com pessoal  e  encargos  sociais  do  Município  de  Mossoró/RN apuradas  até  o  2° 
quadrimestre de 2023, estão abaixo de todos os limites definidos pela Lei Complementar Federal nº 
101/2000, através do art. 20, inciso III, alínea “b”;
II. o presente Relatório de Gestão Fiscal/RGF consta no site do SICONFI da Secretaria do Tesouro 
Nacional.

II – ASPECTOS LEGAIS

No aspecto legal dessa matéria é oportuno destacar as regras vigentes, 
conforme a Lei da Responsabilidade Fiscal. Primeiramente em relação aos limites 
máximos permitidos pela LRF, quanto ao gasto com pessoal em relação a receita 
corrente líquida/RCL.

Seção II
Das Despesas com Pessoal

Subseção I
Definições e Limites

Art. 18 (...)
Art.  19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a 
despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente 
da  Federação,  não  poderá  exceder  os  percentuais  da  receita  corrente 
líquida, a seguir discriminados:
I - União: 50% (cinquenta por cento);
II - Estados: 60% (sessenta por cento);
III - Municípios: 60% (sessenta por cento).
...
Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os 
seguintes percentuais:
I - na esfera federal:
II - na esfera estadual:
III - na esfera municipal:
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 
Município, quando houver;
b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.
(destaque nosso)

Nos termos do parágrafo único do art. 22 a seguir, caso o ente público 
esteja comprometendo mais de 95% do limite máximo fixado para a despesa com 
pessoal, que no caso do Poder Executivo Municipal se refere a 51,30% da Receita 
Corrente Líquida/RCL, denominado de limite prudencial, ele já estará impedido de 
algumas iniciativas. Vejamos:



Subseção II
Do Controle da Despesa Total com Pessoal

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa 
com pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no 
inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal 
inativo.
Parágrafo  único.  Também é  nulo  de  pleno  direito  o  ato  de  que  resulte 
aumento  da  despesa  com  pessoal  expedido  nos  cento  e  oitenta  dias 
anteriores  ao  final  do  mandato  do  titular  do  respectivo  Poder  ou  órgão 
referido no art. 20.
Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 
e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.
Parágrafo  único.  Se  a  despesa  total  com  pessoal  exceder  a  95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão 
referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:
I  -  concessão  de  vantagem,  aumento,  reajuste  ou  adequação  de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou 
de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso 
X do art. 37 da Constituição;
II - criação de cargo, emprego ou função;
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 
qualquer  título,  ressalvada  a  reposição  decorrente  de  aposentadoria  ou 
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o 
do  art.  57  da  Constituição  e  as  situações  previstas  na  lei  de  diretrizes 
orçamentárias.
(destaque nosso)

Nos termos do Relatório  de Gestão Fiscal/RGF assinalado,  após o 2° 
quadrimestre do ano de 2023, como já dissemos, o limite de pessoal auferido do 
nosso  município  esteve  abaixo  de  todos  os  limites  fiscais  definidos  pela  LRF, 
quando por isso, nesse primeiro instante, a contar dessa constatação, o Município 
de  Mossoró/RN  suportaria  o  aumento  de  vagas  e  criação  de  cargos  na  Lei 
Complementar n° 014 de 09 de maio de 2007.

Ainda no aspecto  legal,  o  impacto  orçamentário  financeiro  que deverá 
existir, apurará a situação fiscal ao longo do ano em que deva entrar em vigor os 
efeitos da criação dos cargos e vagas (2024), e mais nos dois períodos seguintes 
(2025 e 2026), em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 16 da LRF. Vejamos.

CAPÍTULO IV
DA DESPESA PÚBLICA

Seção I
Da Geração da Despesa

Art. 15 (...)
Art.  16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 



deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 1o (...)
§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.
(destaque nosso)

III – DO OBJETIVO DO IMPACTO, DAS PREMISSAS E DA METODOLGIA DA 
ESTIMATIVA DO IMPACTO

Demonstrado o percentual de comprometimento da despesa com pessoal 
em meados do exercício de 2023, nos resta conhecer o objetivo da apuração do 
gasto com pessoal,  as premissas e a metodologia a ser  utilizada na elaboração 
dessa estimativa do impacto orçamentário-financeiro.

III.1 – DO OBJETIVO – CRIAÇÃO DE CARGOS E VAGAS FUNCIONAIS

Conforme dados contidos, a possível criação desses cargos/vagas gerará 
o incremento na despesa com pessoal, mensalmente, já incluso encargos sociais e 
trabalhistas, no valor de R$ 76.578,62 (setenta e seis mil quinhentos e setenta e oito 
reais e sessenta e dois centavos), e anualmente, no valor de R$ 1.020.792,95 (um 
milhão vinte mil setecentos e noventa e dois reais e noventa e cinco centavos).

Mas em atendimento ao Projeto de Lei,  encaminhado pela Consultoria 
Geral  do Município,  que trata do aumento de vagas e criação de cargos na Lei 
Complementar n° 014 de 09 de maio de 2007, sabe-se que os efeitos financeiros só 
iniciarão no segundo quadrimestre do exercício de 2024, sendo assim, este estudo 
faz referência aos anos de 2024, 2025 e 2026, em cumprimento ao disposto no 
inciso I do art. 16 da LRF.

III.2 – DAS PREMISSAS DE EXPECTIVATIVAS DAS PRÓXIMAS RECEITAS E 
DESPESAS

Este relatório de impacto deverá ser focado no exercício que deva entrar 
em vigor os efeitos da nova despesa com pessoal (ano de 2024), além dos dois 
exercícios seguintes (anos de 2025 e 2026), quando para definição das expectativas 
de receitas e despesas para esses períodos teremos que projetar as elevações das 
receitas e dos reajustes salariais,  adotando premissas objetivas que nos permita 
dados concretos ao final de cada período.

Assim, visto que para o exercício de 2024 já possuímos a previsão da 
receita  na  PLOA/24,  como  também  a  previsão  da  despesa  total  com  pessoal, 
vejamos as variações médias estimadas para os anos de 2025 e 2026.



III.3 – DA METODOLOGIA DA EVOLUÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA E 
DESPESAS COM SALÁRIOS

Antes  de  conhecermos  os  reflexos  diretos  ao  cotidiano  econômico-
financeiro do ente municipal é necessário sabermos a metodologia adotada para 
projetarmos as evoluções das receitas e das despesas, com as elevações salariais 
projetadas ao longo dos anos vindouros.

Na receita conheceremos os valores totais da Receita Corrente Líquida 
ajustada  para  cálculo  do  limite  da  despesa  com pessoal  nos  últimos  oito  anos, 
adotando como fonte de informações os dados registrados através dos Relatórios de 
Gestão Fiscal/RGF, sempre do último quadrimestre, dos exercícios de 2015 a 2022. 
Vejamos os números apurados:

EXERCÍCIOS VALOR DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VARIAÇÃO
2015 471.831.684,91R$                                             0,76%
2016 475.401.299,52R$                                             4,95%
2017 498.929.142,96R$                                             17,18%
2018 584.640.984,30R$                                             5,93%
2019 619.299.018,66R$                                             11,64%
2020 691.369.923,73R$                                             11,04%
2021 767.730.721,64R$                                             9,53%
2022 840.932.186,48R$                                             

MÉDIA 8,72%

Então,  nos  últimos  oito  anos  a  Receita  Corrente  Líquida  municipal 
registrou evolução média positiva de 8,72%, quando será esse o percentual a ser 
estimado  nas  elevações  das  arrecadações  da  RCL dos  próximos  anos  (2025  e 
2026). Vejamos os números:

PERÍODO DE APURAÇÃO VARIAÇÃO EM % VALOR (R$)
RCL do ano de 2024 PLOA/2024 999.021.948,40R$      

RCL do ano de 2025 (expectativa) Mais 8,72% 1.086.136.662,30R$   
RCL do ano de 2026 (expectativa) Mais 8,72% 1.180.847.779,25R$   

Já nas despesas,  verificaremos as variações das despesas totais com 
pessoal, apresentadas no Relatório de Gestão Fiscal, via SICONFI. Vejamos:



EXERCÍCIOS DESPESA TOTAL COM PESSOAL (DTP) VARIAÇÃO
2015 261.474.836,76R$                                             9,77%
2016 287.010.593,86R$                                             -4,58%
2017 273.877.010,80R$                                             7,32%
2018 293.924.269,19R$                                             -1,11%
2019 290.661.683,34R$                                             12,06%
2020 325.701.194,39R$                                             15,64%
2021 376.640.849,17R$                                             -3,49%
2022 363.492.050,68R$                                             

MÉDIA 5,09%

Com base nos números apresentados acima, levando em consideração 
os reajustes que foram concedidos durante esse intervalo de tempo, como também 
outros tipos de variações, a média da evolução da despesa total com pessoal será de 
5,09%. Vejamos os números:

PERÍODO DE APURAÇÃO VARIAÇÃO EM % VALOR (R$)
DTP do ano de 2024 (PLOA/2024) PLOA/2024 463.708.058,05R$            
DTP do ano de 2025 (expectativa) Mais 5,09% 487.310.798,20R$            
DTP do ano de 2026 (expectativa) Mais 5,09% 512.114.917,83R$            

IV – DA AVALIAÇÃO DAS EXPECTATIVAS DE RECEITAS E DESPESAS COM O 
GASTO DE PESSOAL

À luz  das expectativas  da Receita  Corrente  Líquida/RCL e  da sua 
variação levando em consideração os exercícios de 2015 a 2022, tem-se as seguintes 
previsões para os exercícios de 2024, 2025 e 2026. Vejamos:

Já a despesa total com pessoal terá a seguinte expectativa, levando em 
consideração a variação apresentada no tópico III.3,  como também a expansão da 
despesa com pessoal objeto desse estudo de impacto:



ESPECIFICAÇÕES PARCELA QUE SERA ADICIONADA VALOR ANUAL (R$)
DTP 2023 (PROJEÇÃO) - 381.993.796,06R$      

AUMENTO EM 2024 REFERENTE AO REAJUSTE DOS PROFISSIONAIS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E DOS SERVIDORES GERAIS A SER CONCEDIDO EM DEZEMBRO DE 2023 448.927,26R$              

DTP 2023 (FINAL) - 382.442.723,32R$      
DTP 2024 (PLOA/2024) - 463.708.058,05R$      

AUMENTO EM 2024 REFERENTE AO REAJUSTE DOS PROFISSIONAIS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E DOS SERVIDORES GERAIS

 R$ 448.927,26 AO MÊS, CONSIDERANDO 12 
MESES + DÉCIMO E 1/3 DE FÉRIAS 5.836.054,41R$           

AUMENTO EM 2024 REFERENTE AO CONCURSO DA PGM E SEFAZ  MEDIANTE CONVOCAÇÃO 2.030.716,92R$           
AUMENTO EM 2024 REFERENTE A CRIAÇÃO DE 50 VAGAS/CARGOS NA SEMASC (EM 

TRAMITAÇÃO)
 R$ 177.911,83 AO MÊS, CONSIDERANDO A 

PARTIR DO 2° QUADRIMESTRE DE 2024 
1.423.294,68R$           

AUMENTO EM 2024 REFERENTE AO PROJETO DE LEI QUE VISA A CRIAÇÃO DE NOVOS 
CARGOS/VAGAS PARA VIABILIZAR CONCURSO PARA A EDUCAÇÃO (EM TRAMITAÇÃO)

R$ 92.876,50 AO MÊS, CONSIDERANDO A 
PARTIR DO 2° QUADRIMESTRE DE 2024

743.011,96R$              

AUMENTO EM 2024 REFERENTE AO PROJETO DE LEI ESTUDADO R$ 76.578,62 AO MÊS, CONSIDERANDO A 
PARTIR DO 2° QUADRIMESTRE DE 2024

612.628,93R$              

DTP 2024 (FINAL) - 474.353.764,95R$      
DTP 2025 (PROJEÇÃO) - 487.310.798,20R$      

AUMENTO EM 2025 REFERENTE AO REAJUSTE DOS PROFISSIONAIS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E DOS SERVIDORES GERAIS

 R$ 448.927,26 AO MÊS, CONSIDERANDO 12 
MESES + DÉCIMO E 1/3 DE FÉRIAS 5.836.054,41R$           

AUMENTO EM 2025 REFERENTE AO CONCURSO DA PGM E SEFAZ  MEDIANTE CONVOCAÇÃO 4.096.493,05R$           
AUMENTO EM 2025 REFERENTE A CRIAÇÃO DE 50 VAGAS/CARGOS NA SEMASC (EM 

TRAMITAÇÃO)
R$ 177.911,83 AO MÊS, CONSIDERANDO 12 

MESES + DÉCIMO E 1/3 DE FÉRIAS 2.371.564,69R$           

AUMENTO EM 2025 REFERENTE AO PROJETO DE LEI QUE VISA A CRIAÇÃO DE NOVOS 
CARGOS/VAGAS PARA VIABILIZAR CONCURSO PARA A EDUCAÇÃO (EM TRAMITAÇÃO)

R$ 92.876,50 AO MÊS, CONSIDERANDO 12 
MESES + DÉCIMO E 1/3 DE FÉRIAS 1.238.043,68R$           

AUMENTO EM 2025 REFERENTE AO PROJETO DE LEI ESTUDADO R$ 76.578,62 AO MÊS, CONSIDERANDO 12 
MESES + DÉCIMO E 1/3 DE FÉRIAS

1.020.792,95R$           

DTP 2025 (FINAL) - 501.873.746,99R$      
DTP 2026 (PROJEÇÃO) - 512.114.917,83R$      

AUMENTO EM 2025 REFERENTE AO REAJUSTE DOS PROFISSIONAIS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E DOS SERVIDORES GERAIS

 R$ 448.927,26 AO MÊS, CONSIDERANDO 12 
MESES + DÉCIMO E 1/3 DE FÉRIAS 5.836.054,41R$           

AUMENTO EM 2026 REFERENTE AO CONCURSO DA PGM E SEFAZ  MEDIANTE CONVOCAÇÃO 4.096.493,05R$           
AUMENTO EM 2026 REFERENTE A CRIAÇÃO DE 50 VAGAS/CARGOS NA SEMASC (EM 

TRAMITAÇÃO)
R$ 177.911,83 AO MÊS, CONSIDERANDO 12 

MESES + DÉCIMO E 1/3 DE FÉRIAS 2.371.564,69R$           

AUMENTO EM 2026 REFERENTE AO PROJETO DE LEI QUE VISA A CRIAÇÃO DE NOVOS 
CARGOS/VAGAS PARA VIABILIZAR CONCURSO PARA A EDUCAÇÃO (EM TRAMITAÇÃO)

R$ 92.876,50 AO MÊS, CONSIDERANDO 12 
MESES + DÉCIMO E 1/3 DE FÉRIAS 1.238.043,68R$           

AUMENTO EM 2026 REFERENTE AO PROJETO DE LEI ESTUDADO R$ 76.578,62 AO MÊS, CONSIDERANDO 12 
MESES + DÉCIMO E 1/3 DE FÉRIAS

1.020.792,95R$           

DTP 2026 (FINAL) - 526.677.866,61R$      

Foi incluído nas verificações e projeções realizadas os valores já contidos 
nas Leis Complementares nº 195 de 26 de junho de 2023, que dispõe sobre a lei  
orgânica  da  Procuradoria-Geral  do  Município  de  Mossoró  e  o  estatuto  dos 
procuradores do município, a Lei de nº 197, de 24 de agosto de 2023, que altera a 
redação da Lei  Complementar  nº  159/2020,  dispondo sobre  a  reestruturação da 
carreira de auditor fiscal de tributos municipais, a Lei de nº 198 de 28 de outubro de 
2023, que institui o plano de cargos, carreira e remuneração dos servidores efetivos 
do quadro de servidores gerais do município de Mossoró, a Lei de nº 199 de 28 de 
outubro  de  2023,  que  institui  o  plano  de  cargos,  carreira  e  remuneração  dos 
servidores estatutários do quadro de servidores da assistência social, vinculados ao 
sistema único de assistência social do município de Mossoró, o Projeto de Lei que 
esta  em  tramitação  e  foi  objeto  de  estudo  de  impacto  orçamentário-  financeiro 
(Relatório de Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro n° 010/2023) que visa 
a  criação  de  50  (cinquenta)  cargos/vagas  na  estrutura  administrativa  municipal, 
especificamente  no quadro de servidores da Secretaria  Municipal  de  Assistência 
Social e o Projeto de Lei que esta em tramitação e foi objeto de estudo de impacto 
orçamentário-  financeiro  (Relatório  de  Estimativa  de  Impacto  Orçamentário-
Financeiro n° 011/2023) que visa a criação de 21 vagas/cargos para viabilizar a 
realização do concurso público que busca integrar a equipe da Secretaria Municipal 



de Educação novos servidores estaturários.

Com base  nos  dados  e  expectativas,  adotando  os  índices  aqui 
demonstrados,  e  mais  as  variações  que  ocorrerão  com  os  reajustes  salariais 
previstos,  teremos a previsão do seguinte comprometimento da RCL ao final  do 
exercício de 2024, 2025 e 2026. Vejamos:

EXERCÍCIOS RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA AJUSTADA DESPESA COM PESSOAL GASTO COM PESSOAL

EXERCÍCIO DE 2024 999.021.948,40R$       474.353.764,95R$             47,48%
EXERCÍCIO DE 2025 1.086.136.662,30R$   501.873.746,99R$             46,21%
EXERCÍCIO DE 2026 1.180.847.779,25R$   526.677.866,61R$             44,60%

Dessa forma, concluímos que ao final do exercício de 2024, admitindo o 
valor  da  Receita  Corrente  Líquida  e  o  gasto  total  com  pessoal,  previstos  na 
PLOA/2024, conforme demonstrado nas tabelas acima, inclusive a inclusão do valor 
mensal durante os 08 meses (a partir do 2° quadrimestre de 2024), que representará 
a  expansão  da  despesa  com o  aumento  de  vagas  e  criação  de  cargos  na  Lei  
Complementar n° 014 de 09 de maio de 2007, estima-se que o comprometimento da 
despesa com pessoal e encargos sociais no Poder Executivo Municipal sobre a RCL 
será de 47,48%, estando abaixo de todos os limites legais fixados pela LRF; 

Já ao final  do exercício de 2025,  seguindo as projeções demonstradas 
acima,  estima-se  que  o  comprometimento  da  despesa  com pessoal  e  encargos 
sociais no Poder Executivo Municipal sobre a RCL será de 46,21%, estando abaixo 
de todos os limites legais fixados pela LRF; e

Por  fim,  ao  final  do  exercício  de  2026,  seguindo as  projeções 
demonstradas acima, estima-se que o comprometimento da despesa com pessoal e 
encargos  sociais  no  Poder  Executivo  Municipal  sobre  a  RCL  será  de  44,60%, 
estando abaixo de todos os limites legais fixados pela LRF.

Isto posto, opina-se favoravelmente pelo aumento proposto pelo referido 
processo, tendo em vista que o impacto orçamentário-financeiro ocasionado pelo 
mesmo  será  mínimo  e  não  comprometerá  os  limites  legais  impostos  pelas 
legislações vigentes.

Destacamos que o presente parecer possui caráter opinativo, cabendo a 
administração municipal analisar a sua implantação.

Essa é a opinião técnica.

ALDAIR LEITE DA SILVA FILHO



Contador Geral do Município



 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO N° 002/2023 

 

Na qualidade de ordenador da despesa, declaro conforme os termos do art. 

113 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República 

Federativa do Brasil cumulado com os artigos 16 e 17 da Lei Complementar Nacional n° 

101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal que o presente Projeto de Lei 

Complementar criando vagas para concurso público de Professores do Município de 

Mossoró tem adequação orçamentária e financeira, sendo compatível com a Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

Declaramos que as fontes a serem utilizadas são as seguintes: 

• AÇÃO – 2.61 – Gestão do Ensino Fundamental: Fonte15410000; Fonte15001001; 

e Fonte15401070. 

• AÇÃO – 2.62 – Gestão da Educação Infantil: Fonte 15401070; Fonte 15410000; 

e Fonte 15001001; e Fonte 15400000. 

Mossoró/RN, 16 de novembro de 2023. 

 

 

 

MARCOS ANTÔNIO DE OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Educação 

Portaria nº 891/2023 
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